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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.

Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos

os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de

uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 10

O respeito às diferentes manifestações culturais é1

fundamental, ainda mais em um país como o Brasil, que

apresenta tradições e costumes muito variados em todo o seu

território. Essa diversidade é valorizada e preservada por ações4

da Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural (SID),

criada em 2003 e ligada ao Ministério da Cultura.

Cidadãos de áreas rurais que estejam ligados a7

atividades culturais e estudantes universitários de todas as

regiões do Brasil, por exemplo, são beneficiados por um dos

projetos da SID: as Redes Culturais. Essas redes abrangem10

associações e grupos culturais para divulgar e preservar suas

manifestações de cunho artístico. O projeto é guiado por

parcerias entre órgãos representativos do Estado brasileiro e as13

entidades culturais.

A Rede Cultural da Terra realiza oficinas de

capacitação, cultura digital e atividades ligadas às artes16

plásticas, cênicas e visuais, à literatura, à música e ao

artesanato. Além disso, mapeia a memória cultural dos

trabalhadores do campo. A Rede Cultural dos Estudantes19

promove eventos e mostras culturais e artísticas e apoia a

criação de Centros Universitários de Cultura e Arte.

Culturas populares e indígenas são outro foco de22

atenção das políticas de diversidade, havendo editais públicos

de premiação de atividades realizadas ou em andamento, o que

democratiza o acesso a recursos públicos. 25

O papel da cultura na humanização do tratamento

psiquiátrico no Brasil é discutido em seminários da SID. Além

disso, iniciativas artísticas inovadoras nesse segmento são28

premiadas com recursos do Edital Loucos pela Diversidade.

Tais ações contribuem para a inclusão e socializam o direito à

criação e à produção cultural.31

A participação de toda a sociedade civil na discussão

de qualquer política cultural se dá em reuniões da SID com

grupos de trabalho e em seminários, oficinas e fóruns, nos34

quais são apresentadas as demandas da população. Com base

nesses encontros é que podem ser planejadas e desenvolvidas

ações que permitam o acesso dos cidadãos à cultura e a37

promoção de suas manifestações, independentemente de cor,

sexo, idade, etnia e orientação sexual.

Identidade e diversidade. Internet: <www.brasil.gov.br/sobre/cultura/> (com adaptações).

Considerando as ideias e aspectos linguísticos do texto apresentado,

julgue os itens a seguir.

� Mantêm-se as informações originais e a correção gramatical do

texto caso o primeiro parágrafo seja assim reescrito: Em 2003,

ligada ao Ministério da Cultura, com a finalidade de preservar

e de valorizar as diferentes manifestações culturais,

principalmente no Brasil, que têm tradições e costumes

diversos, foi criada a Secretaria da Identidade e da Diversidade

Cultural (SID).

� A retirada da expressão de realce “é que” (R.36) e a colocação

de vírgula após o segmento “Com base nesses encontros”

(R.35-36) não acarretariam prejuízo gramatical ao período.

� Depreende-se do texto que a finalidade específica da SID é

reservar espaços para debates sobre política cultural com

determinados grupos da sociedade: os indígenas e as

comunidades negras, embora essa secretaria também promova

outros projetos culturais.

� O emprego do sinal indicativo de crase é obrigatório em “às

diferentes manifestações” (R.1) e facultativo em “às artes

plásticas” (R.16-17), “à literatura” (R.17) e “à música” (R.17).

� A expressão “Tais ações” (R.30) está empregada em referência

à discussão acerca do papel da cultura na humanização do

tratamento psiquiátrico e à premiação a iniciativas artísticas

inovadoras nesse segmento.

� O termo “nesse”, em “iniciativas artísticas inovadoras nesse

segmento” (R.28), refere-se à Secretaria da Identidade e da

Diversidade Cultural. 

� A substituição do segmento “de toda a” (R.32) por da não

causaria prejuízo semântico ao texto. 

	 A retirada da vírgula após “Brasil” (R.2) manteria a correção

gramatical e os sentidos do texto, visto que, nesse caso, o

emprego desse sinal de pontuação é facultativo.


 A correção gramatical do texto seria mantida caso as formas

verbais “promove” e “apoia” (R.20) fossem flexionadas no

plural, para concordar com o termo mais próximo, “dos

Estudantes” (R.19). 

�� No período “Essas redes abrangem associações e grupos

culturais para divulgar e preservar suas manifestações de cunho

artístico.” (R.10-12), duas orações expressam finalidades das

“Redes Culturais” (R.10).
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Julgue os itens subsequentes, com base no que estabelece o Manual

de Redação da Presidência da República.

�� Nas comunicações oficiais, o uso de itálico em lugar de aspas

é aceito para indicar, por exemplo, alíneas de textos legais,

nomes de obras de arte, de publicações e de artigos, entretanto,

não se considera adequada tal substituição para a indicação de

citações textuais.

�� Por estar de acordo com as regras de concordância do padrão

culto da linguagem, a frase Vossa Excelência indicareis a

vossa nova secretária seria adequada para compor a redação

de documento oficial.

Considerando conceitos básicos de informática e aspectos

relacionados à segurança da informação, julgue os itens a seguir.

�� A necessidade de constante atualização automatizada de regras

e assinaturas de ameaças digitais é característica do

funcionamento de antivírus, firewalls e anti-spywares em

computadores pessoais.

�� Nos computadores com sistemas operacionais Linux e

Windows, o extravio do disco rígido não gera riscos de

vazamento de informações, uma vez que, nesses sistemas, o

armazenamento de dados é realizado, por parâmetro padrão,

com emprego de criptografia simétrica dos dados.

�� Nos navegadores Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox

e Google Chrome, o uso de bookmarks permite definir a

atualização automática, pelo navegador, de novas informações

geradas pelos sítios da web marcados pelo usuário.

�� A possibilidade de ‘roubo de identidade’ é problema de

segurança comum relacionado ao uso de redes sociais, visto

que dados para construção de perfis falsos de usuário são

facilmente acessíveis a potenciais ‘criminosos digitais’.

�� Os comandos tar e gzip são utilizados para gerar pacotes de

becape nas plataformas Windows e Linux.

�	 O uso de assinatura digital tem maior potencial de garantia de

não repúdio que segurança de sigilo sobre determinada

informação digital.

Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos previstos na

Constituição Federal (CF) bem como do que dispõe a Constituição

do Estado da Bahia, julgue os próximos itens.

�
 De acordo com a Constituição do Estado da Bahia, sempre que

houver a veiculação de publicidade estadual com mais de duas

pessoas, deve ser assegurada a inclusão de uma da raça negra.

�� O crime de racismo é inafiançável, imprescritível e insuscetível

de graça ou anistia.

Considerando o que dispõe o Estatuto da Igualdade Racial acerca

de crimes resultantes de discriminação ou preconceito, julgue os

itens que se seguem.

�� Considera-se atípica na esfera penal a conduta do agente

público que, por motivo de discriminação de procedência

nacional, obste o acesso de alguém a cargo em órgão público.

�� Conforme previsão legal, é obrigatório, nos estabelecimentos

de ensino fundamental e médio, públicos e privados, o estudo

de história geral da África e de história da população negra no

Brasil.

Julgue os próximos itens, que versam sobre discriminação étnica e

violência doméstica e familiar contra a mulher.

�� Um indivíduo que calunia a própria esposa comete contra ela

violência doméstica e familiar.

�� Se uma ação civil pública resultar em condenação em dinheiro

por dano decorrente de discriminação étnica, a indenização

deve ser revertida a um fundo a ser gerido por um conselho

federal ou por conselhos estaduais e utilizado para ações de

promoção da igualdade étnica.

Acerca da perícia médico-legal, dos documentos legais relacionados

a essa perícia e da imputabilidade penal, julgue os itens a seguir.

�� No foro penal, solicitam-se ao médico perito relatórios a

respeito de vítima, indiciado, testemunha e até mesmo de

jurado. No caso do indiciado, o exame pode estar relacionado

à verificação de imputabilidade.

�� Denomina-se perito o técnico especializado na realização de

exames em vestígios materiais relacionados à ocorrência de

fato delituoso; no caso de exame a ser realizado em pessoas, o

perito indicado é o médico-legista. 

Considerando que, em determinada casa noturna, tenha ocorrido,

durante a apresentação de espetáculo musical, incêndio acidental

em decorrência do qual morreram centenas de pessoas e que a

superlotação do local e a falta de saídas de emergência, entre outras

irregularidades, tenham contribuído para esse resultado, julgue os

itens seguintes.

�� A causa jurídica das mortes, nesse caso, pode ser atribuída a

acidente ou a suicídio, descartando-se a possibilidade de

homicídio, visto que não se pode supor que promotores,

realizadores e apresentadores de shows em casas noturnas

tenham, deliberadamente, intenção de matar o público

presente. 

�	 No caso de fraturas decorrentes do pisoteio de pessoas caídas

ao chão, a natureza do instrumento causador da lesão é

contundente e a energia aplicada é mecânica. No caso de

mortes por queimadura, a natureza do instrumento é o calor e

a energia aplicada é física.

Considerando que determinada adolescente de dezessete anos de

idade seja encontrada morta em uma praia, julgue os itens

subsequentes.

�
 A constatação de ocorrência de dilatação do orifício anal do

cadáver, especialmente se o tempo de morte for superior a

quarenta e oito horas, não constitui, por si só, evidência de

estupro com coito anal.

�� Caso o corpo da jovem esteja rígido, ou seja, com a

musculatura tensa e as articulações inflexíveis, é correto

concluir que ela lutou intensamente antes de morrer. 
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Julgue os itens seguintes, com relação ao tempo, à territorialidade

e à extraterritorialidade da lei penal.

�� A extraterritorialidade da lei penal condicionada e a da

incondicionada têm como elemento comum a necessidade de

ingresso do agente no território nacional.

�� Suponha que Leôncio tenha praticado crime de estelionato na

vigência de lei penal na qual fosse prevista, para esse crime,

pena mínima de dois anos. Suponha, ainda, que, no transcorrer

do processo, no momento da prolação da sentença, tenha

entrado em vigor nova lei penal, mais gravosa, na qual fosse

estabelecida a duplicação da pena mínima prevista para o

referido crime. Nesse caso, é correto afirmar que ocorrerá a

ultratividade da lei penal.

Acerca do concurso de crimes, do concurso de pessoas e das causas

de exclusão da ilicitude, julgue os itens que se seguem.

�� No concurso de pessoas, a caracterização da coautoria fica

condicionada, entre outros requisitos, ao prévio ajuste entre os

agentes e à necessidade da prática de idêntico ato executivo e

crime.

�� O agente policial, ao submeter o preso aos procedimentos

estabelecidos na lei, como, por exemplo, à identificação

datiloscópica, quando autorizada, e ao reconhecimento de

pessoas e de coisas, no curso do inquérito policial, encontra-se

amparado pelo exercício regular de direito, respondendo

criminalmente nos casos de excesso doloso ou culposo.

�� No que diz respeito ao concurso de crimes, o direito brasileiro

adota o sistema do cúmulo material e o da exasperação na

aplicação da pena.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Juca, maior, capaz, na saída de um estádio de futebol, tendo

encontrado diversos desafetos embarcados em um veículo de

transporte regular, aproveitou-se da oportunidade e lançou uma

única bomba incendiária contra o automóvel, causando graves

lesões em diversas vítimas e a morte de uma delas.

Nesse caso, Juca será apenado com base no concurso formal

imperfeito ou impróprio.

Julgue os itens subsecutivos, acerca de crimes contra a pessoa.

�� Nos crimes contra a honra — calúnia, difamação e injúria —,

o Código Penal admite a retratação como causa extintiva de

punibilidade, desde que ocorra antes da sentença penal, seja

cabal e abarque tudo o que o agente imputou à vítima.

�	 Considere que Jonas encarcere seu filho adolescente, usuário

de drogas, em um dos cômodos da casa da família, durante três

dias, para evitar que ele volte a se drogar. Nesse caso, Jonas

pratica o crime de cárcere privado.

�
 Considere a seguinte situação hipotética.

Lúcia, maior, capaz, no final do expediente, ao abrir o carro no

estacionamento do local onde trabalhava, percebeu que

esquecera seu filho de seis meses de idade na cadeirinha de

bebê do banco traseiro do automóvel, que permanecera

fechado durante todo o turno de trabalho, fato que causou o

falecimento do bebê.

Nessa situação, Lúcia praticou o crime de abandono de

incapaz, na forma culposa, qualificado pelo resultado morte.

No que se refere a crimes contra o patrimônio, julgue os itens

subsequentes.

�� Para a configuração do crime de roubo mediante restrição da

liberdade da vítima e do crime de extorsão com restrição da

liberdade da vítima, nominado de sequestro relâmpago, é

imprescindível a colaboração da vítima para que o agente se

apodere do bem ou obtenha a vantagem econômica visada.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Heloísa, maior, capaz, em conluio com três amigos, também

maiores e capazes, forjou o próprio sequestro, de modo a obter

vantagem financeira indevida de seus familiares. 

Nessa situação, todos os agentes responderão pelo crime de

extorsão simples.

�� O reconhecimento do furto privilegiado é condicionado ao

valor da coisa furtada, que deve ser pequeno, e à primariedade

do agente, sendo o privilégio um direito subjetivo do réu. 

Julgue os próximos itens, relativos a crimes contra a fé pública.

�� Considere que Silas, maior, capaz, ao examinar os autos do

inquérito policial no qual figure como investigado pela prática

de estelionato, encontre os documentos originais colhidos pela

autoridade, nos quais seja demonstrada a materialidade do

delito investigado, e os destrua. Nessa situação, em razão desse

ato, Silas responderá pelo crime de supressão de documento.

�� A consumação do crime de atestar ou certificar falsamente, em

razão de função pública, fato ou circunstância que habilite

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de

caráter público, ou qualquer outra vantagem ocorre no instante

em que o documento falso é criado, independentemente da sua

efetiva utilização pelo beneficiário.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Celso, maior, capaz, quando trafegava com seu veículo em via

pública, foi abordado por policiais militares, que lhe exigiram

a apresentação dos documentos do veículo e da carteira de

habilitação. Celso, então, apresentou habilitação falsa. 

Nessa situação, a conduta de Celso é considerada atípica, visto

que a apresentação do documento falso decorreu de

circunstância alheia à sua vontade. 

No que concerne aos crimes contra a administração pública, julgue

os itens que se seguem.

�� Incorrem na prática de condescendência criminosa tanto o

servidor público hierarquicamente superior que deixe, por

indulgência, de responsabilizar subordinado que tenha

cometido infração no exercício do cargo quanto os

funcionários públicos de mesma hierarquia que não levem o

fato ao conhecimento da autoridade competente para sancionar

o agente faltoso.

�� O crime de concussão é delito próprio e consiste na exigência

do agente, direta ou indireta, em obter da vítima vantagem

indevida, para si ou para outrem, e consuma-se com a mera

exigência, sendo o recebimento da vantagem considerado

como exaurimento do crime.

�	 A consumação do crime de corrupção passiva ocorre quando

o agente deixa efetivamente de praticar ou retarda ato de

ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou

influência de outrem, em troca de vantagem indevida

anteriormente percebida.
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Julgue os itens seguintes, considerando os dispositivos

constitucionais e o processo penal.

�
 O direito ao silêncio consiste na garantia de o indiciado

permanecer calado e de tal conduta não ser considerada

confissão, cabendo ao delegado informá-lo desse direito

durante sua oitiva no inquérito policial.

�� De acordo com a CF, a inviolabilidade do sigilo de

correspondência e comunicações telefônicas poderá ser

quebrada por ordem judicial para fins de investigação criminal

ou instrução processual penal.

�� A presunção de inocência da pessoa presa em flagrante delito,

ainda que pela prática de crime inafiançável e hediondo, é

razão, em regra, para que ela permaneça em liberdade.

�� A assistência de advogado durante a prisão é requisito de

validade do flagrante; por essa razão, se o autuado não nomear

um profissional de sua confiança, o delegado deverá indicar

um defensor dativo para acompanhar o ato.

�� Tanto o acompanhamento do inquérito policial por advogado

quanto seus requerimentos ao delegado caracterizam a

observância do direito ao contraditório e à ampla defesa,

obrigatórios na fase inquisitorial e durante a ação penal.

Após denúncia anônima, João foi preso em flagrante pelo

crime de moeda falsa no momento em que fazia uso de notas de

cem reais falsificadas. Ele confessou a autoria da falsificação,

confirmada após a perícia. 

Com base nessa situação hipotética e nos conhecimentos específicos

relativos ao direito processual penal, julgue os itens subsecutivos.

�� A confissão de João, efetuada durante o inquérito policial, é

suficiente para que o juiz fundamente sua condenação, pois,

pela sistemática processual, o valor desse meio de prova é

superior aos demais.

�� Caso não tenha condições de contratar advogado, João poderá

impetrar habeas corpus em seu próprio favor, no intuito de

obter sua liberdade, bem como de fazer sua defesa técnica nos

autos do processo judicial, caso seja advogado.

�� João poderá indicar assistente técnico para elaborar parecer, no

qual poderá ser apresentada conclusão diferente da apresentada

pela perícia oficial. Nesse caso, o juiz é livre para fundamentar

sua decisão com base na perícia oficial ou na particular.

�� João deverá ser investigado pela polícia federal e processado

pela justiça federal do lugar em que ocorreu o fato criminoso.

�	 O delegado tem competência para arbitrar a fiança de João,

visto que se trata de crime afiançável.

Em relação ao processo penal e à legislação pertinente, julgue os

itens que se seguem.

�
 Na hipótese de o Ministério Público (MP) perder o prazo legal

para oferecer denúncia pelo crime de roubo, a vítima poderá

propor queixa-crime em juízo e mover ação penal privada

subsidiária da pública no prazo de seis meses, tornando-se o

ofendido titular da ação; o membro do MP reassumirá a ação

somente em caso de negligência.

�� A intervenção do ofendido é admitida na ação penal pública ou

privada, podendo ele habilitar-se como assistente de acusação

desde o inquérito policial e, se for o caso, acompanhar a

execução da pena. 

�� A vítima que representa perante a autoridade policial queixa de

crime de ação penal pública condicionada pode retratar-se até

a prolação da sentença condenatória pelo juiz.

�� A prisão temporária é medida excepcional, cautelar e

provisória, cabível apenas durante o inquérito policial e por

prazo determinado, de modo que, esgotado o lapso temporal

previsto em lei, o preso deve ser posto imediatamente em

liberdade.

Julgue os itens subsequentes no que concerne à legislação

processual penal.

�� Considera-se ilegal a coação quando o inquérito policial for

manifestamente nulo, sendo possível a concessão de habeas

corpus –– hipótese em que a investigação será arquivada até o

surgimento de novas provas.

�� A lei processual penal tem aplicação imediata, razão por que

os atos processuais já praticados devem ser refeitos de acordo

com a legislação que entrou em vigor.

�� Os crimes praticados por funcionário público contra a

administração pública, em regra, são afiançáveis, havendo

previsão legal para que o acusado apresente resposta

preliminar, à vista da qual o juiz poderá rejeitar a denúncia se

convencido da inexistência do crime. 

Considerando os princípios fundamentais da CF, julgue os itens que

se seguem.

�� Ampara-se  no princípio federativo, a instituição constitucional

da União, dos estados, dos municípios, do Distrito Federal

(DF) e dos territórios como entidades políticas dotadas de

autonomia. 

�� Considera-se inconstitucional por violação a uma das cláusulas

pétreas proposta de emenda constitucional em que se pretenda

abolir o princípio da separação de poderes.

�	 A eleição periódica dos detentores do poder político e a

responsabilidade política do chefe do Poder Executivo são

características do princípio republicano.
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No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, julgue os

itens a seguir.

�
 A previsão constitucional da prática de tortura como crime

inafiançável e insuscetível de graça ou anistia expressa um

dever de proteção identificado pelo constituinte e traduz-se em

mandado de criminalização dirigido ao legislador.

�� Para fins de observância do princípio da legalidade penal, o

presidente da República está autorizado constitucionalmente a

definir condutas criminosas por meio de medida provisória.

�� Gravar clandestinamente conversa entre agentes policiais e

presos, com o objetivo de obter confissão de crime, constitui

prova ilícita e viola o direito ao silêncio, previsto

constitucionalmente. 

�� O direito à liberdade de reunião deve ser exercido de forma

pacífica e sem armas, sendo desnecessária autorização ou

prévio aviso à autoridade competente.

�� O acesso amplo de qualquer advogado aos elementos de prova

produzidos por órgão com competência de polícia judiciária,

independentemente da sua transcrição nos autos, é expressão

do direito à ampla defesa, previsto na CF.

Com relação à organização político-administrativa do Estado

brasileiro, julgue os próximos itens.

�� Recusar fé aos documentos públicos inclui-se entre as

vedações constitucionais de natureza federativa.

�� A organização da polícia civil é estabelecida no âmbito da

competência legislativa concorrente dos estados, do DF e da

União, cabendo a esta a determinação de normas gerais.

Com relação ao regime constitucional aplicável à administração

pública, julgue os itens subsequentes.

�� É condição necessária e suficiente para a aquisição da

estabilidade no serviço público o exercício efetivo no cargo

por período de três anos. 

�� Não constitui ofensa à CF a acumulação remunerada de dois

empregos públicos em duas sociedades de economia mista

estaduais, dado que a proibição constitucional se aplica

somente à acumulação dos cargos públicos da administração

direta e das fundações públicas e autarquias.

No que se refere aos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e

às funções essenciais à justiça, julgue os itens seguintes. 

�	 O presidente da República, durante a vigência de seu mandato,

poderá ser responsabilizado por infrações penais comuns, por

crimes de responsabilidade e até mesmo por atos estranhos ao

exercício de suas funções.

�
 O controle externo da atividade policial civil é função

institucional realizada pelo MP estadual.

	� Integrante da polícia civil que praticar infração penal será

julgado pelo tribunal de justiça do estado a que esteja

vinculado como servidor, visto que possui foro por

prerrogativa de função.

	� A possibilidade de determinação da quebra do sigilo bancário

e fiscal encontra-se no âmbito dos poderes de investigação das

comissões parlamentares de inquérito.

	� A sanção presidencial a projeto de lei proposto por deputado

federal para regulamentar matéria relacionada a servidores

públicos sana o vício de iniciativa do Poder Executivo.

Com relação ao ato administrativo, julgue os itens que se seguem.

	� Caso um ato administrativo de nomeação de notários tenha

sido anulado devido à constatação de irregularidades, os

notários nomeados são obrigados a restituir, em favor do

Estado, os valores recebidos a título de emolumentos e custas

durante o exercício de suas funções em cartórios extrajudiciais,

ainda que os atos e serviços cartorários tenham sido

devidamente praticados e os serviços regularmente prestados.

	� O contrato de financiamento ou mútuo firmado pelo Estado

constitui ato de direito privado, não sendo, portanto,

considerado ato administrativo.

	� A concessão de autorização para porte de arma consiste em ato

discricionário e precário da administração, podendo ser

revogada a qualquer momento.

A respeito dos poderes da administração, julgue os itens

subsequentes.

	� Por ser ato geral e abstrato, a expedição do regimento interno

de determinado órgão público, cuja finalidade é a

regularização da funcionalidade do órgão, decorre do poder

hierárquico.

	� Em razão do poder regulamentar da administração pública, é

possível estabelecer normas relativas ao cumprimento de leis

e criar direitos, obrigações, proibições e medidas punitivas.

		 A relação de subordinação administrativa decorre do poder

hierárquico, segundo o qual o superior deve rever os atos do

subordinado, anulando-os quando ilegais ou revogando-os, por

meio de ofício ou de recurso hierárquico, quando

inconvenientes ou inoportunos.

�������	
���
������������� ������



||PCBA13_002_16N792274|| CESPE/UnB – PCBA/2013

No que se refere aos princípios básicos da administração pública

federal, regulamentados pela Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações,

julgue os itens subsecutivos.

	
 Incorre em abuso de poder a autoridade que nega, sem amparo

legal ou de edital, a nomeação de candidato aprovado em

concurso público para o exercício de cargo no serviço público

estadual, em virtude de anterior demissão no âmbito do poder

público federal.


� A contratação temporária de servidores sem concurso público

bem como a prorrogação desse ato amparadas em legislação

local são consideradas atos de improbidade administrativa.


� Para a configuração de ato de improbidade administrativa,

exige-se a comprovação de lesão ao patrimônio público.


� Agente público que, ao assumir cargo público, preste, pela

segunda vez, falsa declaração de bens deve ser punido com

demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras

sanções cabíveis.


� A probidade, que deve nortear a conduta dos administradores

públicos, constitui fundamento do princípio da eficiência.

Julgue os itens a seguir, a respeito dos serviços públicos.


� Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é

legal a cobrança, pela administração pública, de taxa, para a

utilização das vias públicas para prestação de serviços públicos

por concessionária, como, por exemplo, a instalação de postes,

dutos ou linhas de transmissão.


� Caracterizam-se como serviços públicos sociais apenas os

serviços de necessidade pública, de iniciativa e implemento

exclusivo do Estado.

No que se refere ao que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e aos princípios

que regem a administração pública, julgue os itens subsecutivos.


� As empresas públicas são submetidas ao regime jurídico

instituído pela Lei n.º 8.112/1990.


� É vedado à candidata gestante inscrita em concurso público o

requerimento de nova data para a realização de teste de aptidão

física, pois, conforme o princípio da igualdade e da isonomia,

não se pode dispensar tratamento diferenciado a candidato em

razão de alterações fisiológicas temporárias.


	 Na composição de comissão de processo disciplinar, é possível

a designação de servidores lotados em unidade da Federação

diversa daquela em que atua o servidor investigado.

Com relação à organização administrativa, julgue os próximos

itens.



 É inaplicável o rito executório próprio dos créditos fazendários

às sociedades de economia mista e às empresas públicas,

ambas submetidas, em matéria de direitos e obrigações, ao

regime jurídico privado.

��� As agências reguladoras detêm o poder de definir suas próprias

políticas públicas e executá-las nos diversos setores regulados.
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer fragmentos de texto além desses limites serão

desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída

nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Ao domínio do conteúdo de cada questão serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

�������	


Disserte sobre os direitos da pessoa presa, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos.

< principais direitos assegurados pela CF e pelo Código de Processo Penal à pessoa presa em flagrante ou por força de mandado

judicial; [valor: 2,50 pontos]

< consequências da inobservância desses direitos pela autoridade policial; [valor: 1,00 ponto]

< direitos do preso em relação à atuação dos meios de comunicação. [valor: 1,25 ponto]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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Após recebimento de denúncia anônima, agentes da polícia civil invadiram, no período da noite,

quarto de hotel, com o objetivo de proceder à busca e à apreensão de materiais e documentos supostamente

utilizados por determinado hóspede em crimes relacionados à clonagem de cartões de crédito. Os materiais

e os documentos obtidos durante a invasão do quarto de hotel foram as únicas provas que alicerçaram a

denúncia oferecida pelo MP. Com base nessas provas, foram tomados depoimentos de diversas testemunhas,

os quais serviram, também, de fundamento para a condenação do réu.

Com base nessa situação hipotética, redija texto dissertativo sobre a (in)constitucionalidade da operação policial, abordando,

necessariamente, de forma justificada, os seguintes aspectos:

< direitos e garantias fundamentais aplicáveis ao caso; [valor: 2,25 pontos]

< (im)possibilidade jurídica de utilização, em processo judicial, das provas obtidas na referida operação. [valor: 2,50 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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